
  
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA  

RESOLUÇÃO N.º 013/2007-CPJ

  
O PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO 

DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e,  

CONSIDERANDO a previsão do art. 279, I, 
alínea h, c/c art. 318, ambos da Lei Complementar n.º 011/93, 
alterada pela Lei Complementar n.º 049/2006;  

CONSIDERANDO a decisão, à maioria dos 
presentes em sessão extraordinária do Egrégio Colégio de 
Procuradores de Justiça, realizada em 14 de agosto de 2007; 
tendo em vista a declaração de suspeição do Exmo. Sr. Dr. 
Mauro Luiz Campbell Marques, Procurador-Geral de Justiça;  

RESOLVE:  

I – ASSENTAR como definitiva a interpretação 
de que desde o advento da Lei Complementar n.º 49/2006, os 
membros em atividade deste Ministério Público, além dos 
inativos, fazem jus a receber, como vantagem pecuniária de 
cunho indenizatório, a conversão em pecúnia de licença 
especial (ou licença-prêmio) adquirida e não usufruída;  

II – DETERMINAR que seja feito o 
levantamento da quantidade de membros e respectivos períodos 
de licença especial potencialmente conversíveis em pecúnia, 
ficando o Procurador-Geral de Justiça, gestor, responsável pela 
fixação e regulamentação do cronograma de pagamento do 
direito ora reconhecido.  

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO 
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2007.    

EVANDRO PAES DE FARIAS 
Presidente, por substituição legal      
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